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    À minha filha Débora, sempre,




    e ao meu neto Davi.




    Aos povos indígenas, pela permanente resistência.
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    Estamos avisando vocês desde o começo.




    Essa terra é viva.




    Ela nunca terá dono por que nós somos a terra. Todos nós.




    Mas, vocês queriam as pedras, o ouro.




    E de novo estamos morrendo por causa disso e as terras indígenas estão virando cinza e lama. (...)




    5 séculos e vocês nunca enxergaram que estamos mantendo no lugar, o próprio céu. (...)




    Suas cidades já podem ver, suas colheitas já podem ver, seus filhos já podem ver, dá para ver nos seus pulmões.




    Ei, respira fundo e olha para cima.




    Você consegue finalmente ver?




    Mensagem do Xamã Yanomami Davi Kopenawa.
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    APRESENTAÇÃO




    Este livro é uma versão atualizada e ligeiramente modificada da tese de Doutorado, da autora defendida em 2008, sob orientação do Professor Dr. Fernando A. Novais,no Departamento de História,Faculdade de Filosofia Letras e Ciências Humanas,Universidade de São Paulo, São Paulo.




    O estudo aborda as políticas de ocupação e exploração das minas dos sertões concomitante as reações indígenas, no século XVIII, principalmente, a partir da década de 1730. Ao analisar as fontes, contempladas nas correspondências entre autoridades, instruções, planos de catequese e civilização, se constatou que a violência, como resultado da prática consuetudinária, prevaleceu sobre as leis de integração social dos gentios. Avaliou-se as investidas dos indígenas, ao impedirem o êxito dos propósitos do Antigo Sistema Colonial, tornaram objetos da política de Estado incluindo o destino desses povos na pauta de diretrizes, donde derivou a série de planos de catequese. Entretanto, nada mais foram que alternativas dissimuladas de cooptação, articuladas numa sequência estratégica de anulação das resistências indígenas, como a invenção dos aldeamentos foi um meio de confiná-los em redutos projetados para infligir os hábitos da vida sedentária e a extinção da vida nômade. Pretendia-se adaptá-los ao modelo de civilização europeia, promover a convivência com os não indígenas e viabilizar o acesso às minas. Nesta perspectiva a colonização, inevitavelmente, esteve associada à apropriação das riquezas, condição determinante do sentido à conquista e a razão à catequese. Em contrapartida, originou uma situação permanente de tensões diretamente vinculada à desapropriação das terras indígenas, conjuntamente se revelou a maior incidência das disputas nas áreas dos principais focos de lutas indígenas e se identificou, exatamente, nelas a concentração da política indigenista. Embora aparentemente as estratégias ressoassem o intuito de apaziguar os indígenas mediante os instrumentos de sujeição, tutela, liberdade restrita, a guerra ofensiva foi um recurso condicionado aos agravos das reações indígenas. Contudo, a guerra, fenômeno histórico-cultural tanto indígena quanto europeu, se efetivou nos combates armados de ambos os lados. Assim, sob o artifício da fé e civilização se enunciou o dever cristão de conduzir o “bárbaro selvagem” à salvação. No entanto, o cumprimento do dever esteve conexo à recompensa de administrar a vida dos indígenas, por conseguinte, de administrar a opulência do patrimônio abrigado nas sesmarias e datas minerais localizadas nos sertões. Em função disso, foi indispensável à pesquisa apreender a concepção de sertões e reconhecer a significância do nomadismo, comum aos indígenas, que forneceu a imagem de espaços em movimentos, compreendendo fronteiras imprecisas que se interagiam nas dimensões étnicas, sociais e econômicas. A itinerância dos indígenas conferiu atributos à identidade dos ambientes naturais, à medida que se deslocavam se constituía a referência de fluidez dos espaços, mas para dominá-los dependia de fixá-los em limites. Portanto, a correlação entre mobilidade dos sertões e inconstância dos gentios configurou uma geopolítica específica do interior da América portuguesa interligado pelos caminhos trilhados das minas do ouro entre Minas-Goiases-Cuiabá, Minas e Espírito-Santo, Minas- Bahia e assim por diante. As Minas Gerais setecentista, respeitadas as peculiaridades do contexto e das diversas etnias dos povos indígenas, guardavam os metais preciosos e delas se partia para outras minas. Os sertões dos indígenas eram os sertões das Minas do ouro, espalhadas ao longo dos rios. Distantes do litoral se apresentaram nos focos de reações indígenas que se interpunham como desafio para atingi-las.


  




  

    PREFÁCIO




    Izabel Missagia de Mattos




    Os povos dos sertões das Minas do ouro nos Setecentos encontram-se sob um enfoque muito original neste estudo de Núbia Braga Ribeiro, inseridos no seio de uma complexa teia de relações que caracterizaram aquela zona de sertões e fronteiras. Muito longe de serem caracterizados enquanto áreas periféricas, naqueles espaços se encontravam produtos indispensáveis ao comércio e à sobrevivência da colônia, provindos da agricultura e da pecuária, assim como outros gêneros do “certão”, como madeiras, drogas e especiarias, especialmente canela, pimenta e ervas medicinais, obtidos basicamente mediante a exploração do trabalho do(a) indígena, do(a) escravizado(a) negro(a) e livres pobres, todos englobados sob a lógica colonial na categoria de “desclassificados”, que conformou uma camada que, ao longo do processo formativo da nacionalidade, seria definida pelos termos desiguais de sua participação na cidadania brasileira.




    Naqueles espaços fronteiriços, os rios eram os caminhos que possibilitavam o trânsito até os núcleos urbanos, e seus usos promoveram o povoamento, o comércio, o escoamento dos produtos e a sobrevivência na colônia. A necessidade de civilizar aqueles espaços, incluindo seus habitantes, passou a tornar-se estratégica, tendo em vista a existência de perigos para a ordem - como eram concebidos os combatidos quilombos. Núbia Braga Ribeiro busca identificar ali a especificidade da experiência indígena, explorando suas relações com os demais atores e os desafios que representaram para a administração colonial. Apesar das informações encontradas na bibliografia histórica sobre os modos de vida daqueles povos, reunidas na intenção de recuperar, por exemplo, a importância dos conhecimentos indígenas sobre o ambiente e sua utilização, o enfoque do trabalho recai sobretudo nos processos caracterizados pela acumulação capitalista que engloba a intenção das elites de se apropriarem não apenas da força de trabalho mas também das terras indígenas. Para esse tipo de análise, Núbia Braga Ribeiro se baseou em firmes referenciais teóricos e metodológicos que lhes inspiraram reflexões pertinentes para a associação da questão da terra à da experiência indígena.




    A rica pesquisa documental promovida em arquivos no Brasil e em Portugal mostra, por exemplo, como os indígenas eram apresentados como “traiçoeiros, vagabundos, adoradores do diabo” - segundo os dizeres do padre Simão de Vasconcelos, constantes no Códice Costa Matoso. O Ouvidor não deixaria de registrar, neste mesmo Códice,, no entanto, as reclamações dos próprios indígenas aprisionados em “guerras justas”. A autora aponta como os “julgamentos culturais dos índios por parte dos colonizadores”, deram a tônica à formulação de uma política indigenista que iria desaguar no controle de suas terras. Fundamentada em leis e ações que subsidiaram as tomadas de decisão por parte do Estado quanto aos procedimentos direcionados à civilização e colonização, a política indigenista foi sendo estabelecida na medida e que ocorriam os confrontos, tendo sido interpretada ao bel prazer dos colonos para suas finalidades.




    Par garantir o domínio colonial do território, a Coroa passou a investir em sua conquista por meio da criação de fortificações e presídios que serviram para demarcar o poder e controlar as ameaças à economia mineradora e às lutas dos indígenas para restabelecerem sua autonomia. É importante frisar que esta política antiindígena, além de ter vigorado nos sertões mineiros no período colonial, adentrou ao longo do século XIX, quando o príncipe regente de Portugal chegou a declarar, logo após a chegada da Corte no Brasil, em 1808, guerra justa contra os “Botocudos antropófagos”. Também conhecidos como Aimorés ou Ambarés, esse povo havia reagido à colonização no período dos descobertos auríferos. A autora recupera, por exemplo, o relato do mestre de campo João da Silva Guimarães sobre uma investida por ele organizada em represália aos Ambarés, que haviam “feito grandes danos sobre os Índios, e Povos da Conquista” no ano de 1755, na Vila do Bonsucesso das Minas Novas. Foi uma luta de 240 homens por ele comandados contra 50 indígenas, que foram massacrados. Atado a um tronco de árvore, o único sobrevivente Ambaré morreria após três dias - ao longo dos quais recusou qualquer alimento -, ao bater a própria cabeça no tronco da árvore.




    Devido ao caráter extremamente violento daqueles sertões, Núbia Braga Ribeiro avalia que o dano sofrido pelos povos perseguidos e exterminados pelos bandeirantes e colonos nas Minas coloniais, a exemplo dos Araxás ou dos próprios “gentios Cataguás” - que deram origem ao primeiro nome de Minas -, tornou impossível a reconstituição de suas identidades. As atrocidades e destruições cometidas no processo capitalista de acumulação primitiva, com a legitimação do Estado, implicaram, ademais, na longa duração da configuração de um campo de lutas entre forças desiguais que, por mais que tenham sido derrotados os indígenas, também resultou em perdas e dificuldades para os colonos.




    Com efeito, a política fundiária no Brasil não conseguiu criar mecanismos de controle da distribuição de terras, já que as necessidades das elites pareciam se ampliavam a cada conquista. Perante cada novo contexto, as autoridades que ocupavam os órgãos de regulamentação e decisão do poder, que estavam entre os que possuíam terras, alteravam a interpretação da legislação.




    Por fim, os Setecentos são concebidos como período propício para a definição colonial de limites territoriais e administrativos, realizada por meio da elaboração de projetos políticos. A autora frisa que a análise proposta não se restringe, no entanto, ao escopo da capitania de Minas, já que as informações investigadas nas fontes também se encontram relacionadas a outros sertões, nos quais ocorreram conflitos semelhantes.




    Por tudo isso, a leitura deste livro é imprescindível para todos aqueles que desejam conhecer membros inexplorados da história colonial brasileira, desta vez povoada com os povos que certamente lutaram por manter seu espaço de autonomia em meio às hostilidades que para eles representou a conquista dos sertões nas Minas coloniais, como de resto, em todo o país.
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    Maria Leônia Chaves de Resende




    “Minas é muitas”, já consagrou Guimarães Rosa. No entanto, do Grande Sertão e suas veredas, pouco ainda perfilhamos. Uma desses caminhos a serem trilhados é o da história das Minas indígena, relegada ao esquecimento (quando não se pretendeu levar ao total apagamento), não fosse o olhar arguto e o esforço da historiografia recente que não permitiu soterrar essa memória.




    É este o intento do livro Os Povos indígenas e os sertões das Minas do Ouro no século XVIII, de Núbia Braga Ribeiro, resultado de sua tese de doutorado sob orientação de Fernando A. Novais, na USP, em 2008.




    “Filha das alterosas”, como cunhou Eduardo França, a historiadora é parte de uma geração que inaugurou os estudos sobre “outras” Minas - a indígena -, a partir da consolidação de uma linha de investigação, nos anos 90, que teve como um dos objetivos investigar o protagonismo indígena na História do Brasil.




    A obra vem ao público para narrar o cenário da violência e a lutas enfrentadas pelos povos indígenas, nos sertões, marcadamente a partir de 1730. Baseada em ampla documentação, domiciliadas no Brasil e em Portugal, a investigação, sob rigoroso escrutínio das correspondências trocadas entres as autoridades administrativa e eclesiásticas, revela a natureza dos planos de integração das populações do Novo Mundo. De fato, segundo a pesquisadora, os planos de catequese e incorporação ao modelo civilizacional europeu foram estratégias de cooptação para anular a resistência indígena, o que levou às tensões constantes na expropriação dos territórios indígenas, postos em disputa, em nome do processo de aldeamento e evangelização, visando à sujeição, tutela e salvação espiritual do “bárbaro selvagem”. Os sertões, antes espaço em movimento, mobilidade e de interação de populações indígenas, de diversas procedências étnicas, marcadamente nomeados de Tapuias, tornou-se o lugar do confinamento.




    A terra era o “sentido da colonização” e a “catequese era a condição da conquista e não sua conseqüência”, como frisa a autora. O percurso de investigação foi, então, palmilhar o avanço das frentes de expansão luso-brasileiras sobre o território indígena, entre os rios e montanhas de Minas, para mostrar que o grande desafio do projeto metropolitano foi o da conquista e civilização do gentio para atender aos interesses do Antigo Sistema Colonial. À resistência indígena se interpunha os motivos legítimos para fomentar a guerra e o cativeiro como política indigenista! Os aldeamentos foram apenas recursos secundários e complementares, compondo os mecanismos de cooptação e sedentarização dos grupos, em frontal oposição ao modo de vida dos indígenas. Minas Gerais tornou-se, por isso, modelo e base de irradiação dessas incursões para as outras áreas interiorizadas.




    Como se vê, a obra é uma contribuição sensível à reescrita da narrativa da história de Minas. É um convite à compreensão da dinâmica arquitetada pela administração colonial nessas mesmas terras que, ainda hoje, estão marcadas pela presença resiliente e incontornável dos povos indígenas, escancarando a história que se quis esquecer e que eles próprios tampouco permitiram.


  




  

    INTRODUÇÃO




    

      [image: ]

    




    Neste estudo, analisam-se os conflitos e as reações dos povos indígenas concomitantemente ao processo de desapropriação de suas terras nas áreas de sertões e de fronteiras das Minas com base no projeto político construído pelo Estado português no século XVIII. Uma “política” que não foi planejada a priori, e, sim, construída à medida que os contatos eram estabelecidos com os grupos indígenas e com o território. Essa política caracterizou-se com fundamento em diversas leis e ações que compuseram as tomadas de decisão do Estado quanto aos procedimentos direcionados à civilização e colonização, bem como os colonos interpretaram essas leis muitas vezes ao seu sabor, criando formas de ocupação das terras com a finalidade de obter o controle do território e dos indígenas.




    A discussão tem sua ênfase nos sertões e nos indígenas porque entre ambos há uma correlação que traça um sentido próprio para a compreensão mais ampla do sistema colonial. É a partir do nomadismo, como modo de vida dos grupos indígenas no território, que se escolheu o espaço dos sertões, tratados como grandes núcleos que se movem em função do constante movimento desses povos. Por se distribuírem em diferentes áreas, conclui-se que o mais adequado era seguir os caminhos percorridos por eles, não se prendendo a único lugar. Dito de outra forma, os sertões são percebidos como itinerantes porque os povos indígenas, seus habitantes, o são. E, do outro lado, a figura do colonizador também se tornou itinerante em busca do ouro e da posse de terras. A itinerância de ambos teve motivação e sentido distintos, porém conferiu caráter específico à sociedade colonial.




    O nomadismo esteve na base da identificação da idéia do que eram os sertões coloniais – eles se moviam na concepção dos colonizadores que ligavam a imagem dos sertões aos povos que viviam se deslocando. Apenas para expressar a correlação da mobilidade dos sertões com o nomadismo dos indígenas, citam-se como exemplo os Caiapós, que habitaram o sertão oeste na extensa faixa de terras entre Goiás e Minas; os Puris, que viviam no sertão leste na divisa do Espírito Santo e das Minas; os Cataguases, que estiveram presentes nos sertões do sul e por toda parte do centro das Minas; os Botocudos (termo que engloba vários povos sem considerar distinções e também incorre na generalização), que se situavam nas áreas ao longo do rio Doce, fronteira Minas-Espírito Santo e nos sertões da Bahia; os grupos Tupis, que migraram do litoral e partiram para o rio São Francisco, entre a Bahia e o norte de Minas; dentre outros povos que foram abordados mais à frente, neste estudo. Levando em conta essas observações, a proposta apresentada é de rever a história de Minas a partir dos indígenas dos sertões ou que rumaram cada vez para os sertões.




    Entender as ações do Estado português depende da avaliação da legislação elaborada sobre a questão e, ainda, da identificação dos conflitos deflagrados nas áreas de formação de fronteiras, conforme a definição de sertões no século XVIII. Tal definição, em sua origem, remete ao século XVI e permanece de certa forma até o início do século XIX. O sertão, no entendimento do colonizador, era um local desconhecido, despovoado, além de ser identificado como desafiador para se conquistar. Saint-Hilaire,1 em 1830, afirmou que o sertão não “designa uma divisão política”, mas uma “espécie de divisão vaga”, diante da escassez de população.




    Dessa maneira, os sertões, zonas de litígios e não definidos por limites precisos como se fossem um único território ou uma capitania, não eram considerados lugares civilizados, ou seja, eram áreas que se localizavam para além dos limites consagrados como centros urbanos e colonizados. Além de serem lugares genericamente tidos como despovoados, eram regiões de passagens obrigatórias para a formação das fronteiras entre as capitanias, exigindo todo um trabalho de prospecção. Conforme Diogo de Vasconcelos, em História Antiga e História Média de Minas,2 os sertões eram constituídos pelas áreas do rio São Francisco, matas do sul e do norte de Minas, e pelas regiões da Zona da Mata que faziam divisa com a Bahia, Goiás, Rio de Janeiro, São Paulo, etc.




    Os indígenas habitantes das regiões que integraram a constituição das divisas de Minas e o avanço do povoamento e da conquista de terras são assuntos abertos a muitas pesquisas que demandam um diálogo mais pertinente com a colônia e as divisas internas de outras partes. Os sertões transformaram-se num palco de diversos conflitos e de ações adotadas pelos governos e colonos na busca de expandir, garantir o domínio do território, do acesso às riquezas e dos caminhos.




    As desordens nessas áreas devem ser analisadas por várias esferas, e não se pode perder de vista o conjunto das diferentes manifestações culturais dos grupos indígenas, mas pode-se afirmar que a terra faz parte, completa e delineia a visão de mundo desses grupos.




    O proposto para ser atingindo exige prudência na análise da formação de uma política relativa aos diversos povos indígenas que habitaram as divisas e os sertões das Minas, uma vez que revela a problemática em torno das terras. A terra, como instrumento de poder, insere-se na história de diferentes sociedades humanas e integra um processo de longa duração, envolvendo atrocidades, na maioria das vezes, legitimadas pelo Estado, implicando a destruição, a desapropriação no domínio e/ou extermínio de grupos e povos numa luta desigual contra o poder instituído. Os conflitos travados são percebidos juntamente com o processo de ocupação, povoamento e colonização das áreas de fronteiras e de sertões das Minas.




    A política do Estado de expansionismo e de poder no controle do território relaciona-se intimamente aos interesses econômicos compreendendo as dimensões sociais e culturais que determinaram as visões criadas sobre os povos indígenas. É possível, no diálogo entre a historiografia e documentação primária, identificar como a visão que se criou dos povos indígenas lançou as bases para a elaboração da política e da legislação, alvos desta pesquisa. Com isso, percebe-se a cristalização das imagens com que se moldaram os estereótipos desses povos e que serviram como justificativas para as atitudes tomadas, ações e estratégias por parte do Estado, da Igreja e dos colonos. Outro aspecto deste estudo é quanto a não se perder de vista o conjunto das manifestações culturais dos diferentes grupos indígenas para se entender a composição no campo das disputas ocorridas no período.




    Dentre os vários povos que viveram nas Minas, consideradas suas especificidades, mas alguns, como os Cataguases, Caiapós, Maxacalis, Puris, Botocudos (denominação derivada do português), se assemelham na percepção que possuem da terra como integrante de suas cosmovisões que aufere sentido à organização da vida. Portanto, cultura e terra não estão dissociadas do modo de vida indígena para melhor análise da questão. A discussão sobre cultura é necessária para se compreender o objeto de estudo, mas sem deixar para segundo plano as relações de poder nas regiões de fronteiras e de sertões onde os conflitos são mais concentrados envolvendo diretamente os povos indígenas. A conquista do território, em especifico das áreas de sertão, culminou com a luta pela terra, virou uma arena de conflitos estabelecidos com indígenas para a obtenção das riquezas, do lucro e da sobrevivência. São traços que constituem elemento decisivo na história das resistências desses povos e do entendimento das relações complexas na colônia.




    A terra e a cultura, como se observa, não são aspectos apartados do modo de vida indígena, isto é, de suas danças, rituais, mitos, sobrevivência e das noções de tempo/espaço. Assim como o colonizador vindo da cultura européia pensou as formas de povoar a colônia e se lançou a conquista a partir dos referenciais da sua cultura, inclusive ela forneceu os subsídios definidores da política indigenista.




    Enfocar os conflitos nas disputas de terra é entender os traços que marcaram e constituíram também a história fundiária do Brasil, além do alicerce da história indígena. A visão de mundo do colonizador e a que desenharam dos indígenas justificaram até mesmo uma política dual adotada, porém não contraditória, e, sim, ora via troca, buscando aliados; ora via guerra, vendo neles um inimigo ou entrave para colonização e a posse de terras. “O Sistema colonial, efetivamente, constituiu-se no componente básico da colonização da época mercantilista, e elo que permite estabelecer as mediações essenciais entre os diversos níveis da realidade histórica”.3




    A política e a legislação foram passos determinantes nos rumos dados à história indígena e agrária a partir dos anos de 1730, com alterações e permanências em certos aspectos, todavia desde o início do sistema colonial o indígena constitui-se num problema e utilidade. Embora o longo período acene momentos de maior repreensão e/ou flexibilidade do poder nas áreas de fronteiras e sertões, principalmente nas Minas, por causa da mineração, era impossível ocupar a terra sem pensar no gentio. Daí a importância da legislação, tanto a de sesmarias, que norteou a política de ocupação de terras para o cultivo e criação de animais, quanto a das datas minerais para a extração de ouro.




    Ademais, a reflexão se desdobra na análise quando se parte da visão descrita das manifestações culturais, das atitudes e crenças díspares entre indígenas e colonos que causaram os tantos agravos e tragédias. Por isso, um caminho escolhido aborda as transformações na sociedade no tocante a ocupação do espaço considerando aí a relação Estado-Igreja, autoridades portuguesas, clérigos, sertanistas, colonos e indígenas, repercutindo na disputa do domínio das terras, da invenção dos aldeamentos, da conversão, da guerra e fé como componentes formadores da política de colonização e civilização.




    O tema propõe recuperar junto à história de terras a história social dos indígenas que no passado colonial contestaram a perda das terras onde viviam, além das imposições culturais sofridas. Os registros relatam a guerra empreendida por esses povos e contra eles. A guerra movida pelos indígenas, além de ser pela terra, o ambiente deles, foi ainda pela manutenção dos seus modos de vida.




    Tornou-se possível avaliar os processos de povoamento dos sertões e a indefinição das fronteiras para o período, implicando numa visão de espaços fragmentados e vários que somente era possível via comunicação entre ambos pelos rios e/ou estradas. Com a escolha desses espaços a observação da questão indígena pôde ter um enfoque mais macro da problemática. Apesar de a capitania das Minas guardar peculiaridades em razão da corrida ao ouro, da urbanização, de uma série de fatores no seu contexto histórico, ela está integrada ao Antigo Sistema Colonial.




    Partindo dessa proposição, não se deve separar as relações entre os indígenas, colonos e governo de uma perspectiva abrangente intrínseca à lógica do próprio sistema, bem como de seus mecanismos políticos projetados para os sertões da colônia. Consideramos a análise de Fernando Novais – Estrutura e Dinâmica do Antigo Sistema Colonial – consagrada na historiografia, indiscutivelmente atual, com alguns poucos contestadores que não conseguiram argumentos para uma discussão contundente. Então, tomando como referência os fundamentos da obra desse autor, a colonização é situada como peça-chave para o desenvolvimento da economia européia. A colonização possibilitou a acumulação primitiva de capital imposto pelo exclusivo do comércio.4 Concordando com a análise exposta, defendemos, neste estudo, que as Minas no contexto do Brasil colônia incrementaram o capitalismo mercantil europeu, nos tempos modernos, favorecendo-o com a produção aurífera e pedras preciosas. Significa dizer, com relação à problemática, que as questões indígenas e de terras não podem estar desvinculadas do contexto estrutural nos moldes do Antigo Sistema Colonial, conforme é inerente à sua dinâmica, ao seu funcionamento, à sua política e aos seus interesses.




    Dessa forma, a elasticidade que o tema recebe, além de não se restringir somente ao espaço mais conhecido e visível da capitania de Minas, relaciona as informações obtidas das fontes primárias com outras áreas coloniais, ou seja, com os demais sertões de outras capitanias do Brasil, discutindo os conflitos de terras, mais especificamente, nos lugares distantes da colônia. Mesmo porque as áreas a que nos referimos de Minas, no século XVIII, eram zonas fronteiriças com outras capitanias. São essas interseções que são analisadas neste estudo. Entre uma e outra região, os limites não estavam precisos nem absolutos, principalmente no Setecentos, que se abre como um momento propício para a elaboração dos projetos políticos que objetivavam definir os limites territoriais indefinidos.




    O período estudado no vasto século XVIII assumiu certas balizas na pesquisa. Um dos marcos é o governo Gomes Freire de Andrada (1735-1763), inclusive os governos interinos desse período, já que foi em sua administração que se concedeu o maior número de sesmarias para o século XVIII em Minas, empreendendo picadas e caminhos, acarretando o deslocamento forçado dos povos indígenas para outras zonas. Mesmo assim, o período de Pombal (1750-1777), embora não seja nosso intuito estudá-lo, tem seu peso para a questão, principalmente com a criação de uma legislação específica. Pombal, como ministro de D. José I, implementou o Diretório dos Índios, que não pode ser negado num estudo como o apresentado. A referida legislação é fundamental para a compreensão das interferências e mudanças ocorridas na vida dos indígenas e da política de terras. Daí a temática instigar a importância de entender as conexões estabelecidas entre política e administração portuguesa sobre a conquista, da defesa do território e da situação dos indígenas no contexto.




    Com base na documentação se desmonta a afirmativa difundida por alguns de que não é possível tratar da história indígena por não ter registros escritos, porém o contato com as fontes existentes permitem outra compreensão para recompor essa história.5 O conjunto documental é vasto, a avaliação que se chegou, na lida dos acervos, foi quanto a redefinir o recorte temporal e, quanto ao tema, ganhar certa elasticidade pela qualidade das informações nas fontes.




    A pesquisa documental das fontes impressas é relevante no que tange ao tema. As das revistas do Instituto Histórico Geográfico de Minas e as do Instituto Brasileiro trazem dados de diferentes naturezas concernentes à diversidade dos povos indígenas, às localidades habitadas, à administração e às leis aplicadas. Retratam os aspectos culturais dos povos indígenas, enriquecendo a compreensão das diferenças entre eles, como hábitos, moradia, costumes, utensílios, das características do território e da urbanização dos núcleos de povoamento. Oferecem descrições dos indígenas nas regiões das Minas, das contendas de limites nas questões políticas e administrativas do governo. As informações das Revistas do Arquivo Público Mineiro foram minuciosamente investigadas, pois abrangem fontes dos códices da Seção Colonial, como leis, ordens, cartas de sesmarias, alvarás, correspondências entre as autoridades da capitania, do governo das Minas com o governador do Rio de Janeiro e com o Rei de Portugal e outros. Quanto ao Códice Costa Matoso, do Doutor Caetano da Costa Matoso (ouvidor-geral das Minas do Ouro Preto 1749), foi visto com muita atenção os 145 documentos. O ano de 1749 é data inicial do material quando o ouvidor assume o cargo em Vila Rica até seu retorno a Portugal, em 1752, quando termina seus escritos por volta de 1754. O Códice contém assuntos bem diversificados,6 reúne anotações de 1745 a 1748, antes mesmo de o ouvidor vir para o Brasil, tendo continuidade quando passa a residir em Minas até a organização do material em Portugal. Um dos documentos de destaque são os resumos dos capítulos da obra de Simão de Vasconcelos (editada em Lisboa em 1658), onde são apresentados dados sobre nações indígenas, rituais e aspectos físicos dos indígenas em Pernambuco e Campos dos Goitacases. Nos relatos, há comentários da existência de feiticeiros no meio do gentio e entre os piores indígenas, os Tapuias, postos como os mais traiçoeiros, vagabundos, adoradores do diabo em forma de moscas, ratos, sapos etc. O Ouvidor expõe, ainda, as reclamações dos indígenas com relação aos brancos, que os prendiam em guerra justas, e realça a prática da antropofagia.




    Os rios e as serras (marcos naturais) são referências importantes na construção dos limites, como se vê no Códice Matoso. Nele há uma descrição “cosmográfica” das terras do bispado do Grão-Pará confinantes com o Maranhão, Pernambuco e Rio de Janeiro. Nos planos político e administrativo, o governo de Gomes Freire é mencionado, assim como as expedições de demarcação dos limites do território da América portuguesa. Observa-se, no Códice, a valentia, a brutalidade, a ferocidade e a vingança dos indígenas são exaltadas quando úteis aos interesses. A imagem que se passa dos indígenas “’e de que eram ferozes, animalescos e rústicos quando mantinham seus costumes, como furar o nariz ou o “beiço” com penas, quando faziam suas pinturas com as riscas pretas, usando as “saias” de penas, ou andando nus sem os vestidos que os padres lhes davam para usar.




    As fontes para história indígena estão estreitamente relacionadas às entradas, aos missionários e às correspondências das autoridades civis. O caráter das fontes para o século XVIII se destaca pelo teor militar, administrativo e fundiário, abrangendo o regimento dos governadores-gerais, cartas régias, alvarás, leis, provisões e pareceres sobre a situação. Na colônia, os decretos, alvarás, editais e bandos completam a legislação conforme as decisões encaminhadas pela coroa. O conjunto documental pesquisado dos Documentos Históricos, revistas do Arquivo Nacional do Rio de Janeiro, contempla fontes que permitem uma visão ampla do sistema colonial, por prestar informações que podem ser cruzadas com as demais citadas. Nesse conjunto documental, foram levantadas as informações quanto ao ambiente natural e de suas potencialidades. Dessa maneira, foi possível dialogar com os dados sobre o avanço da colonização, da política de terras na conquista do território, do meio ambiente e as riquezas que Portugal tanto se preocupou em explorar. E indaga-se, também, sobre as ações e as leis que recaíram sobre os povos indígenas que viviam nessas terras.




    O Arquivo Nacional da Torre do Tombo guarda a documentação Manuscritos do Brasil com uma parte específica sobre Minas Gerais, que contém procedimentos direcionados sobre a administração da mineração do ouro e diamantes, alvarás, decretos. Além de outras decisões da Secretaria de Governo de Minas Gerais, constam comentários registrados do que se passou nas fronteiras. Outro fundo, nomeado como Assumptos do Brasil, congrega leis expedidas sobre os cativeiros ilícitos do gentio, memorial (dos capuchos a respeito dos indígenas) e pareceres também sobre os indígenas do Brasil. No conjunto Papéis do Brasil se encontram as Instruções e Normas aos Governos, notícias sobre a guerra contra o gentio por ordem dos governadores, Informação das Minas de São Paulo e dos sertões desde 1597 até 1772, com relação cronológica dos administradores. Há apontamentos sobre a fauna, animais perigosos e indígenas, dados das terras devolutas; da conquista dos povos indígenas, da penetração do “Certão,” dos bandeirantes.7 A Biblioteca Nacional de Lisboa possui a Coleção Pombalina e códices que contêm assuntos de interesse para o tema da pesquisa; as Cartas do Brasil abarcam informações do governo Gomes Freire de Andrade, das divisas do Brasil e dos aldeamentos dos indígenas. A Coleção Pombalina e os códices foram investigados, confirmando a preocupação no controle da questão indígena nos aldeamentos, na integração dos indígenas à civilização, como mão-de-obra útil e as formas de administrá-los.8




    O acervo da Biblioteca D’ Ajuda, em Lisboa, é amplo e não foi possível deter o tempo que gostaríamos, mas o que foi pesquisado no acervo abarca as fontes do século XVIII de caráter administrativo dos aldeamentos indígenas e das trocas de informações entre autoridades sobre a demarcação de fronteiras no interior da colônia e com a América espanhola. Foram pesquisados documentos referentes à América do Sul envolvendo os indígenas nas regiões do Mato Grosso, Minas e Goiás e as leis.




    A partir disso, avalia-se, como a documentação, a historiografia analisada invalida dizer que os indígenas são ausentes, o que deve ser questionado são as abordagens que o assunto recebeu. A pesquisa bibliográfica permite certo diálogo proveitoso com a documentação. As leituras subsidiaram a compreensão do contexto e dos dados fornecidos nas fontes. A opção do espaço e tempo do estudo atravessa a análise a partir do problema central. O elo está em certos aspectos selecionados, como as leis e ações determinadas pela política indigenista, que são pensadas ao se discuti-las junto à política de terras perpassando a colonização. É possível acompanhar, desde algumas idéias dos jesuítas até o Diretório dos Índios do Grão-Pará e o que foi produzido para Minas, a permanência de alguns componentes ao traçar a política indigenista, mesmo após a morte de Manuel da Nóbrega.




    O período do governo Gomes Freire (1735-1763) é um marco das estratégias de poder e dos mecanismos do Estado quanto à formulação da legislação de sesmarias e indígena. É fundamental a menção ao período porque nele se distribuiu o maior número de sesmarias aos colonos, demonstrando a preocupação com a conquista e a expulsão dos povos indígenas das terras. Muitos acontecimentos podem ser assinalados nesse governo, até porque se manteve por quase 30 anos e à frente da região centro-sul de extremo peso na colônia.9 Contudo, a visão das autoridades e a dos colonos incidem sobre as questões de ordem cultural, uma vez que revelam as descrições do modo de vida dos indígenas. Ao compor a discussão dos motivos que deram os argumentos que permitiram a apropriação e o domínio da terra, acreditamos que o modo como “entenderam” as manifestações, sejam dos hábitos, sejam dos costumes, sejam das guerras indígenas, forneceu os elementos a política indigenista.




    Como ponto de partida para a compreensão da problemática, a relação terra, poder e exploração de riquezas foi fator que influenciou e, mais que isso, determinou pensar a política indigenista dos sertões. Com base nas ordens régias, no conjunto das demais leis locais e nas correspondências entre autoridades, pode- se esclarecer como ocorreu a aplicação efetiva da política indigenista e até onde houve ou não modificação na política voltada para os sertões. Muito mais que inventariar leis, interessa analisá-las e verificar como também se realizou uma adaptação, na prática cotidiana, das leis e estratégias para impor a política frente a tantos grupos indígenas existentes.




    Os povos indígenas, em sua maioria nômade,10 viviam numa migração constante como particularidade cultural inerente à vida deles. Com a estrutura dos aldeamentos, houve um impacto, modificando brusca e completamente as noções de espaços territoriais dos contornos concebidos e de tempo que se compunha a partir da concepção de mundo que tinham esses povos. O aldeamento denota as mudanças, interferindo no nomadismo peculiar ao costume dos indígenas, inclusive afetando o entendimento deles de espacialidade e de cronologia. O uso da mão-de- obra indígena e sua utilidade na colônia são fatores a mais que alteraram a vida dos povos indígenas, provocando os conflitos e as reações desses povos. Afinal, leva-se em conta que é inseparável na formação da vida dos indígenas a conservação do legado dos ensinamentos dos costumes e das noções de espaço-tempo, que por sua vez foram mudando a partir do contato cultural com o colonizador e das noções distintas que eles também carregavam.




    Os gentios, nas Minas, e de forma geral no interior da colônia, pertenciam ao tronco Jê, vistos como guerreiros perigosos, que tinham a guerra como uma atividade marcante na vida: “A guerra mobilizava toda a tribo, exigindo a cooperação de cada componente dela na proporção e habilidades e força física”.11 Lutavam entre si por disputas de territórios, por alimentos ou motivados por vinganças de antigas arestas e também por causa de seus rituais. Por isso, devem ser retomados criticamente alguns pensamentos que afirmam ter sido a guerra movida pelo gentio como ato de selvageria, enquanto a guerra movida por portugueses e bandeirantes uma ação considerável como “obra civilizatória”.




    O Estado na tentativa de civilizar o gentio teve como intermediário os missionários nos contatos, que, segundo Oiliam José,12 foram acolhidos pelos indígenas apesar de conservaram suas superstições. Frei Antônio da Piedade saiu dos Campos dos Goitacás, em 1702, para realizar a catequese no sertão mineiro, na tentativa de levar a civilização aos indígenas. A investida do frei missionário mostra a tentativa da Igreja em se fazer presente e de pensar a catequese no sertão das Minas. No entanto é preciso cautela quando se trata da questão, pois as informações das fontes não detalham com minúcias a ponto de se saber amplamente como a catequese de fato se processou pelos agentes do clero autorizados para esse empreendimento. Sabe-se, com precisão, que a catequese aconteceu e que não se deve afirmar o sucesso dela. Os intensos pedidos dos padres por terras foram justificados, também, nos planos de civilização do gentio, sob o pretexto do “bem do povoamento e sossego da população,” como mais à frente se aborda.




    Os conflitos oriundos do encontro colonizador-indígena incitados pela ocupação do solo não resultaram somente nas mortes de ambos os lados, mas na extinção física do indígena – o genocídio –, na transformação da identidade até a morte da cultura, da língua de muitos deles – o etnocídio. Para exemplificar, pode ser relembrada uma das ações de Pombal quando decretou a proibição aos indígenas de falar a língua deles, só lhes sendo permitido expressar na única língua obrigatória – o português –, e o decreto foi reafirmado no Diretório dos Índios.13




    Nessa abordagem, vê-se o entendimento que esses povos tinham sobre a vida, a morte, com a terra e com a guerra. A história dos indígenas envolve o acervo simbólico de suas culturas construído por meio de significados que também conferiram à liberdade, ao preparo ritualístico, ao cotidiano, que influenciaram na maneira como se relacionaram com os colonizadores e vice-versa. Reconhecemos a necessidade de ampliar as discussões que enfatizam a presença de memórias diversas e a coexistência de culturas distintas na história da colônia. O intercâmbio entre culturas, por troca ou por imposição,provocou um choque de uma amplitude inusitada mesmo para os padrões da época.14 A desterritorialização, as desapropriações das terras dos indígenas, juntamente com a coibição das concepções de mundo concernentes aos seus espaços e modos de vida, acenam para mudanças expressivas advindas de confrontos culturais. Os conflitos ainda podem ser percebidos na memória das lutas de terras desencadeadas para demarcação de territórios que, ao serem apropriados pelos colonos, desdobraram- se em perda considerável da identidade dos povos indígenas.




    Para o referencial teórico, escolheu-se a História Social e o Marxismo, por oferecerem fundamentação para a análise e o suporte dos debates decorrentes da problemática. No que tange à concepção de História, a discussão toma como base os estudos de Marc Bloch, Lucien Febvre, Fernand Braudel, Edward Thompson. Febvre15 elucida a critica ao texto-documento como forma de priorizar uma história sem exclusão e que atenue “os males do esquecimento”. Marc Bloch16 adverte que da incompreensão do presente nasce a ignorância do passado. Esses historiadores inspiram reflexões críticas à medida que se busca a história social da terra e dos povos indígenas. Sem um pensamento crítico não se pode concebê-las. Assim como não é possível deixar de fora da história social da terra os povos indígenas, também vale o mesmo para a história indígena. Conforme afirma Thompson, “a relação precisa estar sempre encarnada em pessoas e contextos reais”.17




    Na historiografia brasileira, buscou-se embasamento, especificamente, nos estudos que norteiam a análise Brasil e Portugal, bem como no contexto europeu, enfatizados pelos historiadores Caio Prado Jr., Fernando Novais, Sérgio Buarque de Holanda e Eduardo D’Oliveira França.18 Alguns eixos temáticos guiaram as leituras da pesquisa do período colonial e dizem respeito à definição, aos tipos de aldeamentos, às formas empregadas para subtrair a liberdade dos indígenas, ao uso da tutela e da mão-de-obra indígena. Os conceitos que compõem um debate instigante receberam atenção, como o de resistência e guerra, de civilização e barbárie. As noções de sertões e de fronteiras também ensejaram comentários às visões espaciais e sociais da época, aspectos relevantes na formulação da problemática em torno da terra na colônia, dos espaços instáveis, de limites movediços que estavam em vias de demarcação. A revisão historiográfica permitiu um paralelo entre história indígena e história de terra do Brasil para compreender como se procederam as políticas adotadas e a legislação em uma e outra região da colônia. As práticas decorrentes do contato colonizador e povos indígenas, semelhantes e/ou não, foram avaliadas abordando-se os casos que envolveram disputas de terras.




    As leituras obedeceram a uma orientação no sentido de situar a sociedade do período, o contexto das Minas nas esferas da política administrativa colonial, econômica e religiosa, a questão de terras, os meios usados na desapropriação das terras do gentio e, na seqüência, a apropriação delas pelos colonos e o Estado, sendo dispostas como terras devolutas. As leituras concentraram-se na História, porém algumas da área de Antropologia foram fundamentais para o entendimento dos povos indígenas no Brasil, fornecendo dados sobre suas subdivisões e culturas. Observou-se a especificidade de cada uma das áreas do conhecimento, os métodos de pesquisas, as questões levantadas e as fontes. Essencial, também, foram algumas publicações na área do Direito relacionadas à questão fundiária, mas sem se ater a parte mais técnica, relevantes para se ter subsídios na discussão da legislação de terras e da história das sesmarias numa perspectiva jurídica. O aprofundamento é imprescindível quanto ao referencial teórico que exige relacionar as informações das fontes primárias com as secundárias e ao analisar a problemática.




    A história social e a publicação dos Annales desencadearam a transformação não só da concepção de História, mas ampliou a noção de documento. O documento histórico não é somente a fonte escrita – e esta não é de importância diminuta para o ofício do historiador, tanto que este estudo se realiza com documentos dessa natureza –, mas todos os vestígios deixados pelos homens de suas relações, tudo o que é criado pelas sociedades humanas e de alguma maneira permanece como registro conforme define Lucien Febvre. A História Social permite novas interpretações, a visão crítica e o diálogo com o documento, mesmo sendo o oficial.




    A historiografia elucida a constante busca, nestas últimas décadas, de novos objetos de estudo, novas abordagens e novos problemas. Peter Burke, Michel de Certeau, Jacques Le Goff, Pierre Nora, Carlo Ginzburg, dentre outros que estão voltados para a História em suas múltiplas relações e dimensões sociais, culturais, políticas, econômicas, ressaltam a necessidade de alargar os horizontes e contrapor diferentes fontes num estudo.




    Discussões como a História vista de baixo, o cotidiano, as manifestações culturais e sua diversidade, a cultura popular e os silenciados ganham cada vez mais relevância para o historiador. É uma procura pela riqueza da pluralidade das relações sociais desafiando perceber outras trajetórias para além do oficial. Essa ampliação vem ocorrendo na historiografia brasileira a partir de diversos temas e períodos. São muitos os historiadores que hoje compartilham a necessidade de se tratar de documentos não oficiais ou mesmo dos oficiais, dando-lhes um tratamento e leitura críticos. Os temas enfocam o marginalizado, a prostituta, o menor abandonado, o excluído de forma geral, as lutas dos negros, o desclassificado, o herege, a participação das mulheres, as relações de gênero, a sexualidade, a família, os costumes e a moral oficial e cotidiana.19




    No final da década de 1970 e início da década de 1980, no Brasil, vários trabalhos aprofundaram-se em questões de cunho metodológico e temático sobre a escravidão, influenciados pela História Social e seus desdobramentos. Além dos assuntos acima relacionados, autores dedicaram-se a analisar a passagem do escravo para liberto, os caminhos possíveis para se chegar à libertação, a condição social e econômica das mulheres forras. A partir da década de 1980, houve, também, reflexões sobre a escravidão urbana, o modo de vida dos diversos grupos sociais, étnicos e o cotidiano, bem como as transgressões cometidas na sociedade colonial, a integração ou não do ex-escravo nessa sociedade, os costumes e a vida íntima e privada.




    Não é nossa pretensão detalhar todos esses estudos, todavia, é necessário mencioná-los para situar esta pesquisa, que está integrada às possibilidades de interpretação que a História Social promove. No caso da historiografia mineira, os estudiosos clássicos, do século XIX e início do XX, dedicaram-se aos estudos dos aspectos diversos das Minas coloniais, elaborando pesquisas bem abrangentes, às vezes generalizadoras, mas fundamentais, por remontarem à descoberta do ouro de aluvião, à decadência, desde as origens da colonização à constituição da sociedade escravista no século XVIII, bem como à expressividade da cultura barroca.20 Por outro lado, os estudos recentes, por volta da década de 1990 em diante, dedicam-se às questões do período setecentista mineiro, na perspectiva da história social e cultural, com atenção especial para temas, de acordo com o movimento historiográfico brasileiro do período, envolvendo os quilombos, a resistência dos escravos, as revoltas, a religiosidade, o homem livre pobre, o liberto, as famílias mineiras, as mulheres na economia, os crimes e transgressões, as alforrias, o cotidiano da vida nas vilas, dentre outros.




    A história indígena se situa nesse campo que se abre na década de 1990 e vem cada vez mais saindo do anonimato, sendo recuperada na historiografia. A História dos Povos sem História, de Henri Moniot,21 que compõe os novos problemas, aborda o fato de povos como os indígenas e os africanos terem sido considerados pelos europeus desprovidos de história. O autor critica tal posição e demonstra as raízes dessa desqualificação com base na noção criada de barbárie versus civilização: “A exclusão de tantos povos era decretada de diversas formas. Inicialmente, por uma idéia já adquirida: não fizeram nada de notável, nenhum produto durável, antes da chegada dos Brancos e da civilização – a selvageria como pré-história anônima e bronca, um dos estereótipos justificadores do ‘fardo do homem branco’.” 22




    Henri Moniot menciona o conjunto documental existente para se tratar da história desses povos, inclusive ressalta o valor da fonte oral como fundamental. Ele se refere, também, aos registros produzidos por exploradores, missionários e administradores. São fontes oficiais, mas que, interpretadas, podem colaborar na recuperação do que se convencionou chamar de “povos sem história”. O pesquisador lida com as fontes narrativas (como relatórios de viagens), e esses materiais recebem “uma segunda vida” desde que feita uma leitura crítica, adequada, conforme o testemunho analisado. Pode-se “[...] pode reutilizar, retraduzir nessa perspectiva os materiais que as fontes escritas manifestam nas categorias e pontos de vista do Ocidente, enriquecendo dessa forma uma história ‘compreensiva.’” 23 Compreender a história desses povos não significa se render ao idealismo demagógico no sentido de se pode fazer a história na visão deles ao pé da letra, pois se deve atentar para os riscos de interpretações forjadas e forçadas. Como Fernando Novais esclarece “A crítica do etnocentrismo é verdadeira e não é nova. Mas isso não deve levar à idéia de que nós temos de reconstituir a história do ponto de vista dos vencidos. Nós não podemos nos transformar em índios. Uma coisa é fazer o estudo da visão dos índios e outra é reconstituir a história a partir do seu ponto de vista. Há estudos recentes de etno-história, como o que Padden fez no México e Wachteel no Peru, em que se estuda como os índios perceberam o descobrimento, a conquista e a colonização. São estudos de mentalidades. A história precisa ultrapassar os pontos de vista do vencido e do vencedor e dizer alguma coisa a mais. Como nação, somos herdeiros dos europeus, dos índios e dos negros, mas todos não participam da mesma maneira na nossa formação. Um foi o vencedor e os dois outros foram os vencidos.” 24




    Uma análise crítica e atenta das fontes oficiais sobre a questão indígena é possível sem ter de fechar-se ou prender-se ao modelo cultural ocidental impregnado no texto. Com base nele pode-se perceber as situações sócio-históricas de tipo colonial como nas descrições dos indígenas e os julgamentos emitidos. “Notemos finalmente o privilégio dos casos para os quais se encontram um conjunto de tradições indígenas e um conjunto de fontes escritas européias, como na costa do golfo da Guiné nos séculos XVIII e XIX. As qualidades de cada tipo de fonte fazem mais que se adicionar, pois, separadas, restariam parciais ou precárias: o tipo de autenticidade e os domínios de interesse próprios aos testemunhos locais, a rede precisa de coordenadas espaciais e temporais, os domínios de interesse e o ‘julgamento a distância’ dos testemunhos estrangeiros, as ‘obliqüidades’ e aptidões de uns e outros são colocadas a nu na confrontação.” 25




    A distinção entre barbárie, bestial e humanidade é fruto do pensamento ocidental e cristão. Todos os que se encontravam fora dos limites da cristandade eram tidos como seres vazios de virtude. O vazio vinha da desqualificação do modo de vida dos outros que não fossem cristãos. Assim, os cristãos se autoposicionavam como superiores numa hierarquia inventada ocidental e européia. Com a expansão comercial das grandes navegações, foi inevitável a experiência da “pluralidade cultural” e a diversidade social na formação do novo mundo.26 A discussão em torno do conceito de cultura é relevante para o tema que se desdobra num choque cultural, porém é ampla e não se pretende rever aqui a origem e o desenvolvimento do conceito, mas pontuar a noção adotada. As relações humanas e sociais dinâmicas se modificam de acordo com o contexto da sociedade, levando a cultura a ser também transformada ou mantida. As transformações se operam historicamente, criando uma dinâmica de geração em geração. Elas podem ocorrer internamente à sociedade ou por via externa, pela influência ou imposição de uma cultura sobre a outra. Afinal, sabe-se que há formas violentas e bruscas que provocam mudanças numa cultura advindas das relações de dominação. Roque de Barros Laraia,27 ao discutir os conceitos de cultura, de perspectivas diferentes dos estudiosos, mostra a origem e as divergências que envolvem o entendimento dessa noção. Contudo, é ponto comum entre os estudiosos que o ser humano é o único ser vivo com a habilidade de produzir e transmitir cultura e memória, partindo do princípio de que o ser humano aprende os códigos sociais de convivência da sociedade em que está inserido. Os hábitos, os ritos, os comportamentos e os valores são componentes culturais, bem como os papéis femininos e masculinos numa sociedade, e as relações de gênero são, também, produtos da cultura. A idade e o gênero definem a maneira pela qual o indivíduo irá participar culturalmente da sociedade em que vive, na mesma medida a maneira os padrões culturais determinam como o ser humano age e se comporta socialmente. Já os aspectos biológicos e geográficos influenciam na organização e produção da sobrevivência, porém não são fatores determinantes da cultura, tais aspectos não explicam os motivos da existência de culturas diferentes entre as sociedades humanas.




    Durante muito tempo, o conceito de cultura esteve apartado de civilização, como se cultura fosse o conjunto espiritual e civilização a parte das realizações materiais de uma sociedade. O espiritual seriam as normas, ritos, crenças, costumes, a moral prevalecente. Para os cristãos, os indígenas eram seres sem cultura e até sem civilização. Essa idéia discrimina e segrega as sociedades humanas. Embora existam diferenças culturais, elas não devem nortear uma escala de estágios que acaba por desprezar o conhecimento de alguns povos em detrimento de outro e por criar o pensamento de que alguns são mais evoluídos que outros. Mesmo sendo o etnocentrismo um fenômeno universal, uma vez que povos diferentes se estranham, na relação cada qual tem sua cultura, como o referencial para olhar e comparar o outro, todavia não se torna, por isso, justificável o domínio de um povo sobre o outro.




    A aproximação entre história e antropologia28 permite refletir como as duas ciências têm afinidades para o estudo da questão indígena. Embora entre ambas haja um terreno de controvérsias, isso não impede o debate profícuo. As propostas de Lévi-Strauss sobre a história nos estudos etnológicos aos estudos de Bloch, Febvre e Braudel, que fazem uma história total, incorporam elementos das outras ciências criando uma história nova e “atenta às transformações lentas, de natureza demográfica, econômica, cultural.” 29 O intercâmbio entre história e antropologia também está presente em estudos de Le Goff que o definiu com a expressão “antropologia histórica”. No entanto, vale notar que uma região que impõe limites e divergências, embora tenha questões instigantes, não é só o lugar de convergências, mas de dissensos e acirrados debates.




    Para compreender a política indigenista e como foi articulada aos aspectos sociais e culturais dos grupos indígenas, rotulados de bárbaros, deve ser considerada a concepção do europeu, que enxergou-lhes na organização social e religiosa a relação que tinham com a terra auferindo o seu próprio universo mágico desprovido do Deus católico e de uma coroa real. A colonização acarretou a miscigenação no Brasil. Como fruto da expansão, ela aparece como mérito português, porém, numa perspectiva crítica, o Professor Novais adverte que a miscigenação também significou uma maneira de expressar a relação de dominação do português na colônia.




    Com base nas proposições, o que se quer expressar é que esta pesquisa se insere no campo da história por opção, contudo recorremos, em certos momentos, aos estudos de antropologia. A distinção entre história e as outras ciências sociais está no fato de a história tratar de todos os níveis da realidade; a história é total. As ciências sociais tratam de um nível e, ao elegerem-no, sacrificam a totalidade. Nas palavras do Professor Fernando, “a história busca reconstituir e para reconstituir tem que explicar”.30 Assim, se confere à abordagem do estudo o caminho da história em suas múltiplas dimensões sem desprezar a cultura, porém sem negar o peso da política-econômica. As contribuições advindas da antropologia no caso da questão indígena completam a abordagem. O social e o cultural são esferas fundamentais que se articulam. Sem elas fica difícil pensar a política indigenista e o conjunto de leis imposto pelo Estado. Leva-se em conta que é preciso refletir sobre as atitudes e as relações surgidas entre colonos e indígenas que foram se definindo a partir das culturas que eram estranhas uma à outra. A análise da organização social, aliada às outras esferas, decifra as intenções e a linguagem de cada texto: “o historiador não se contenta em traduzir uma linguagem cultural para outra, ou seja, produções sociais em objetos de história”.31 O ofício do historiador é analisar como uma sociedade se transformou e a pesquisa histórica se articula com base no lugar da produção socioeconômica, política e cultural.




    As sociedades indígenas na colônia mantinham em suas culturas comportamentos, maneiras de se organizarem economicamente com base na terra. Afinal eram povos cujos mitos e rituais eram preservados a partir do contato com a terra e a sobrevivência extraída dela. “As culturas não são entidades abstratas, só vivem sustentadas por grupos humanos, adaptados a um meio geográfico, comprometidos numa história”.32 É essencial à compreensão das lutas indígenas não dissociá-las da história da terra e vice-versa, tampouco apartar-se das esferas sociais e culturais da vida desses povos. Nota-se que as influências dos valores e dos julgamentos culturais dos indígenas por parte dos colonizadores deram a tônica à formulação da política indigenista, desaguando no domínio e no controle das Terras que habitavam. Para compreender o elo entre a história da terra, colonização e história indígena é necessário retomar a imagem edificada dos indígenas na ótica das elites, das autoridades coloniais civis, eclesiásticas, configurando as concepções que influenciaram na elaboração da política indigenista. Propomos identificar como a Igreja atuou nesse processo, no qual o Estado lançou sua política indigenista sem a presença jesuítica, que não foi forte em Minas como em outras regiões do Brasil colônia. Aparece uma lacuna, a ser preenchida, quando se verifica a não-efetiva presença da Companhia de Jesus, no sentido de responder como a Igreja, nesse contexto, agiu. Sabe-se que o projeto de Pombal encabeçou, além de alterações, restrições a determinados assuntos da colônia, antes pertencentes ao domínio da Igreja ou até certo ponto entregues a ela. No caso dos indígenas, por exemplo, coube à Companhia de Jesus o empreendimento da catequese até a expulsão dela do Brasil.




    No discurso das elites é preciso diagnosticar como se registrou o conjunto simbólico cultural dos indígenas, questionado e rejeitado no mundo do colonizador. Com isso, o uso de argumentos forjados foi recorrente para se apropriarem das terras no exercício da dominação.




    A partir dessas proposições, a matriz construída no discurso congelou, na longa duração, a visão que prevalece do indígena como avesso ao trabalho, preguiçoso, indolente, inferior, selvagem e violento. Essa linha de pensamento deixou rastros nos estudos dos povos indígenas. “Cultura em conserva” ou “culturas conservadas, como em geladeiras”, são expressões de João Camillo Torres para se referir ao fenômeno que ocorre quando uma população fica isolada em razão da quase-ausência dos meios de comunicação e de contatos com outras comunidades ou com centros “mais desenvolvidos”. O isolamento fez manter ou conservar “formas de vida arcaica,”33 mas o autor, ao mencionar as populações indígenas, nem como culturas arcaicas as caracteriza, reduzindo-as a uma condição inferior ao afirmar que eram “tribos de reduzido nível cultural”.34




    A política adotada não foi contraditória como alguns autores defendem. A oscilação nessa matéria da mudança das leis foi oportunista, caminhava ao sabor das circunstâncias e era alterada quando necessário. A domestificação e/ou extermínio foi autorizado pari passu com a desqualificação do gentio. Na política traçada, estão as raízes da dominação e do poder daqueles que se julgaram os descobridores das terras de além-mar e das minas do ouro, e elaboraram estratégias mesmo que oscilantes para os sertões e fronteiras de Minas com outras capitanias com a finalidade de extrair riquezas, mascarada em prol da civilização.




    Fernando Novais35 esclarece que a formação do capitalismo e a colonização não são processos estanques, mas complementares; o primeiro é necessário para a compreensão do segundo. Assim, os séculos XIII, XIV, XV preparam os passos de Portugal para a unificação do poder real e a expansão ultramarina. A cobiça pelo Oriente, a presença muçulmana, a consolidação dos reis católicos, a reconquista, a cristandade, as redefinições de fronteiras no novo mapa da Europa que emergia contribuíram para novas terras além-mar. Os descobrimentos impuseram novas referências econômicas, políticas, culturais e geográficas. O pioneirismo português e a mercantilização da produção acarretaram a divisão social do trabalho ou a especialização da produção. A economia natural e economia mercantil ainda coexistiram por um período na Europa, mas o fato é que o capitalismo se desenvolveu impulsionado pelo colonialismo. Os componentes gerais do sistema colonial marcaram as relações entre metrópole e colônia: a dominação política, o exclusivo do comércio (expressão usada pelos pensadores mercantilistas) e a compulsão do trabalho. Além da esfera econômica completa, um dos objetivos da colonização, a presença das ordens religiosas, franciscanos, jesuítas e outras no processo de conquista do território, mas o que não se fez sem conflitos.




    O século XVIII ocasionou a interiorização da colonização pelos bandeirantes e de outras atividades para além do litoral concretizaram a presença do colonizador no sertão e assinalou uma nova etapa da conquista. O processo de interiorização ocorreu acompanhado por tensões e também por outras formas de estabelecer a conquista, como a tentativa de não ir contra o nativo diretamente, mas com o nativo, o que possibilitou as alianças. As contradições no mundo colonial, na metrópole e na colônia dilataram-se a partir do século XVIII e as guerras de independência na América completaram um quadro de crise. A extensão do capitalismo ocorreu com o sistema colonial, assim as relações metrópole-colônia estabelecidas nas esferas econômica, política e religiosa integraram o contexto no qual se situa este objeto de estudo.




    Este trabalho está dividido em três capítulos, cada um com as respectivas subdivisões. No Capítulo I, Os Ameríndios e a Política de Terras na Capitania das Minas Coloniais, trata-se da descrição e da localização dos diferentes povos indígenas no território, das etnias e dos costumes dos indígenas que se chocaram com a visão européia e cristã. Dedica-se uma reflexão sobre as leis e as ações dirigidas à posse de terras (as sesmarias para plantio e criação de animais e as datas minerais para extração de ouro e pedras preciosas). São apresentados o contexto histórico das Minas e a formação da capitania para esboçar a construção dos limites e fronteiras juntamente com a legislação de terras e o contato com os indígenas. Nesse contexto, as estratégias dos governos têm ênfase, por representarem um elo significativo entre a distribuição de sesmarias, o povoamento e as diretrizes da política indigenista para os sertões. Respeitando-se a peculiaridade da capitania de Minas, com relação às outras áreas coloniais, são abordadas as formas de colonização do território para o povoamento, que tiveram como conseqüência imediata a guerra contra os povos indígenas, uma vez que povoar e obter a posse da terra e de suas riquezas dependia da conquista do gentio. Com isso, relacionam- se o exercício e as estratégias do poder, das políticas coloniais na segurança e defesa do território com a finalidade de assegurar a extração das riquezas. Esses fatores tramitaram entre as preocupações das autoridades do século XVIII, implicando o processo de demarcação das sesmarias, bem como das fronteiras separando a América portuguesa e a América espanhola.




    No Capitulo II, Os Sertões do Século XVIII, trata-se do levantamento da concepção de sertões para a época, conforme o avanço da colonização e do convívio entre colonos eindígenas. As imagens do que se compreendia por sertões (do oeste, do leste, do norte e do sul das Minas) constam nas representações dos espaços e nas descrições das expedições de entradas. A distinção entre um sertão e outro dos núcleos urbanos é discutida com base nas influências culturais que marcaram os antagonismos entre civilização e barbárie. As imagens edificadas do meio ambiente registram as referências de localização espacial e dos códigos culturais, assim como nas descrições transparecem os comentários sobre os recursos naturais, a mineração, a exploração do solo, das matas, das madeiras e o uso dos rios, envolvendo a problemática das terras indígenas. O peso dos fatores econômicos é demonstrado nos relatos à medida que as estratégias de poder se revelam direcionadas à obtenção de lucros. Eram áreas que concentravam produtos indispensáveis ao comércio e à sobrevivência advindas das atividades como agricultura, pecuária, corte de madeiras, os gêneros do “certão,” o cultivo de pimenta, canela, mandioca, dentre outras, mediante a exploração também do trabalho indígena, além dos escravos negros e livres pobres. Para garantir a ocupação do território, por conseguinte a obtenção de lucro, era necessário investir nas fortificações e presídios como obstáculos às invasões – inclusive para conter as ameaças dos povos indígenas –, que simbolizavam edificações do poder nos limites das fronteiras. A violência, a força física, militar e religiosa foram os componentes nas estratégias políticas do poder com vista ao domínio da riqueza e do uso da mão- de-obra indígena. A geopolítica das fronteiras e dos sertões infligiu sobre as áreas de permanentes crises e perigos um tipo de política indigenista, que lançou mão de maneira recorrente da violência e do extermínio. Os caminhos e o uso dos rios, que eram vias de ligação entre os sertões e deles com os núcleos urbanos, facilitaram o povoamento, o comércio, o escoamento dos produtos e a sobrevivência. As vias de acesso, sejam por meio dos rios, sejam por terra, sinalizaram a necessidade de civilizar os espaços, seus habitantes, para o controle da colônia e de suas riquezas. No Capítulo III, Catequese e Civilização, abordam-se os planos arquitetados na tentativa de civilizar e catequizar os indígenas, principalmente os povos que viviam nas áreas conflitantes, circunscritas aos sertões e fronteiras, em específico as demandas entre Estado, Igreja, colonos e indígenas. As debilidades da colonização aparecem nas disputas entre leigos e religiosos, nas contendas de terras e da administração dos aldeamentos. A civilização dos indígenas fundamentou-se na catequese e na invenção dos aldeamentos sob a administração eclesiástica ou entregues à tutela civil, voltados para as circunstâncias das localidades em desordens, que se agravaram ainda mais por estarem situadas onde seria a demarcação de fronteiras. Ao serem analisados os conflitos, identificam-se as formas de resistência dos povos indígenas e os pressupostos forjados na elaboração da política indigenista como decorrência da ampliação dos problemas de terras. Nessa matéria, a guerra é contextualizada para esclarecer os argumentos que permitiram a guerra justa, a apropriação de terras e, conseqüentemente, as lutas e focos de reações indígenas em determinadas áreas de intensos e duradouros conflitos entrelaçados a uma política macro do espaço colonial da América portuguesa.
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    CAPÍTULO I - OS AMERÍNDIOS E A POLÍTICA DE TERRAS NA CAPITANIA DAS MINAS COLONIAIS


  




  

    1 AS MINAS COLONIAIS
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    A história das Minas Gerais remonta à descoberta do ouro. As últimas décadas do século XVII marcaram os primeiros achados, e coube aos paulistas a responsabilidade pioneira de penetrar o desconhecido sertão, de difícil acesso. Foram eles que confirmaram a existência de ouro, o que até então era uma suposição, um desejo e um sonho. Mas esse sonho não era uma aventura desorientada, pois certas pistas na época acusavam os indícios. Tanto é que várias expedições lançaram-se pelo interior do Brasil e, embora algumas fracassassem dadas as dificuldades de acesso, a escassez de alimentos e a falta de preparo diante da realidade que não conheciam, outras continuaram a procurar, motivadas pelos boatos. “Notícias vagas, mas insistentes, começavam então a girar, de grandes riquezas minerais, jacentes no sertão, a sudoeste da Bahia, 200 léguas a dentro; onde, posto que difícil, seria possível penetrar; e tais boatos tanto mais vinham para se crer, quanto o exemplo das maravilhosas jazidas do Peru os animava”. 36




    Segundo o Desembargador José João Teixeira Coelho, apesar das dificuldades do terreno acidentado das Minas, as terras eram férteis e produtivas “O Terreno he quasi todo montuozo cheio de mattos, cortado de muitos rios; e fertil em milho, feijão, trigo, centeio, arroz, e hortaliças boas de todas as qualidade.”37 Além do potencial dos recursos minerais que “Tem minas de Ouro, de Diamantes, de Chryzolitas, de Topazios, de Esmeraldas, de Saphiras e de Granadas. Tem pedras de cevar, que não são más. Tem minas de pedra hume, de salitre e de ferro.”38




    A partir do momento em que se tornou um fato consumado a existência de ouro, desencadeou-se um fluxo imigratório. Habitantes de todas as regiões do Brasil e de Portugal partiram para a região mineira, vislumbrando o enriquecimento. O numeroso contingente populacional fez despontar um processo urbanizador imediato e sem precedentes na história do Brasil colonial. Arraiais, vilas, povoados, igrejas e diversas atividades floresceram, desenhando um perfil urbanístico diferenciado do restante do País.




    É digno de nota, conforme Francisco Iglesias39 acentua, que Minas se tenha projetado no cenário nacional do século XVIII pelas riquezas minerais, mas também se distinguia das demais regiões brasileiras, voltadas para a agricultura de exportação, onde a vida rural foi predominante, exceto nas sedes administrativas e cidades portuárias.40 Para melhor administrar e controlar as Minas, foram tomadas algumas providências. O Regimento de 1702 definia a área aurífera a ser explorada como datas minerais e eram cedidas pela Coroa a particulares. O ouvidor-geral foi nomeado em 3 de fevereiro de 1709, em Vila Rica, antes mesmo de a capitania se constituir para exercer a justiça.




    O ouro trouxe a urbanização, concentrou nas vilas uma vida social atrativa, também caracterizada pela existência de um intenso comércio ambulante, em pequenas vendas e pelo comércio dos tropeiros que após longa distância chegava até as vilas. O cotidiano urbano possibilitava diversos serviços e carecia deles, por isso mesmo os ofícios mecânicos, o artesanato e os boticários tiveram lugar. No entanto, a aparente ordem coabitava com seu avesso: a desordem. E nesse ambiente descrito conviviam os párias, as prostitutas e os desocupados com os funcionários civis, militares e do clérigo, evidentemente que segregados, mas num mesmo espaço.




    Ao lado da ostentação, a pobreza se manifestava.41 A maioria da população não participou das benesses do ouro, e o sonho tornava-se pesadelo. Nem só de metais e pedras preciosas viviam os habitantes das Minas. Para suprir as necessidades básicas e manter o abastecimento, tornou-se imprescindível a diversificação da economia. Ao lado da mineração, desenvolveu-se a agricultura e a pecuária, bem como viabilizou-se a formação de um mercado interno na capitania e seu intercâmbio com as demais regiões da colônia. Comerciantes traziam mercadorias de São Paulo, do Rio de Janeiro e da Bahia. O comércio de secos e molhados era fundamental. Os molhados compreendiam gêneros alimentícios, bebidas, como o vinho e, também, o azeite. Já os secos correspondiam aos artigos como roupas, tecidos e ferramentas, dentre outros. De acordo com a observação de Charles Boxer, “muitas fortunas foram feitas – perdidas – naqueles dias de ouro. Generalizando, as pessoas que se arranjaram melhor não fizeram fortuna apenas por meio da mineração, mas com uma judiciosa combinação de mineração, lavoura e comércio de escravos e mercadorias”.42 É interessante notar que as atividades agropastoris se firmaram no auge da produção aurífera e não com a sua decadência.




    O considerável número de cartas de sesmarias comprova até certo ponto a ocupação da terra para fins agrícolas. Nelas aparece, nitidamente, a permissão do uso do solo para cultivo, durante todo o século XVIII, em Minas, servindo-se do braço do escravo. “Não só a agricultura se desenvolveu, como ‘disputou’ o escravo com a atividade mineradora. E mais, os preços dos escravos não foram impedimento à sua utilização na agricultura”. 43




    Com base no exposto, pode-se dizer que a extração do ouro e das pedras preciosas foi o principal fator de povoamento das Minas Gerais, mas longe de ser a atividade exclusiva. Apesar de ser alvo dos maiores interesses e atenções, a agricultura foi tão importante quanto o ouro. “Foi a solução para a implantação e crescimento da empresa e da sociedade mineradoras, bem como a solução para a crise que se apresentou com a decadência da mineração”.44 A produção de aguardente, mesmo sofrendo restrições legais, o tabaco, a criação de animais e a lavoura integraram-se à economia mineira da época. Embora as terras mineiras fossem ricas e fecundas, a população estava distante de uma vida tranqüila. Conflitos não faltavam; o peso dos numerosos e altos impostos foram motivo de insatisfação.




    A política mercantilista do Estado absolutista português pretendia aumentar o cabedal e ampliar os lucros, explorando as potencialidades da colônia.




    Com a descoberta dos recursos minerais, principalmente o ouro, a metrópole não mediu esforços para estender seu poder, fiscalizando, tributando e repreendendo. Na história administrativa das Minas, muitos foram os impostos onde se tem a origem da insatisfação da população, sobre a qual recaía e deveria pagar.45 Mas o imposto mais almejado pela Coroa portuguesa restringia-se ao ouro extraído. No entanto, o seu sistema de cobrança variou ao longo do século XVIII. Inicialmente, o fisco sobre o ouro se dava sob a forma de bateias, isto é, cobrava-se uma quantia sobre a mão-de-obra atuante na mineração. Em seguida, essa forma foi abandonada e a capitação instituída, vigorando até 1713. As casas de fundição46 foram vigentes no período que se estende de 1725 a 1735, e a partir daí voltou à capitação, que vigorou até 1751, quando passou a funcionar novamente as casas de fundições.




    Apesar de todas as tentativas fiscais, os representantes de Portugal em Minas não conseguiram impedir as transgressões e o contrabando das riquezas. A preocupação com os desvios foi exposta por Martinho de Melo e Castro na instrução ao Visconde de Barbacena, em 1788, quando frizava que “o mal mais pernicioso, e o que tem crescido a um excesso como nunca se chegou em Minas Gerais é o extravio e contrabando de ouro; e não é menos constante que, enquanto se não aplicar o remédio conveniente à raiz do mal, ele há de continuar a fazer os mesmo progressos que até agora tem feito.” 47 Se, de um lado, havia a presença de tensões vindas da população tributada, de outro, as fugas de escravos do cativeiro, a formação de quilombos, agressões aos senhores, suicídios representaram formas de resistência dos negros ao sistema escravista. Carlos Magno Guimarães, em sua pesquisa, estimou 127 redutos de negros fugidos em Minas no século XVIII, aponta: “[...] é necessário que se tenha em conta o quilombo enquanto etapa de um processo de reação ao sistema escravista que tem início com a fuga dos escravos”.48




    Waldemar de Almeida Barbosa49 mostra como a organização das Câmaras Municipais, seus membros e funções eram responsáveis na organização do poder local. Somam-se a isso as divisões administrativas internas da Capitania para se tentar assegurar o controle. Em 1714, a divisão, além de administrativa, era jurídica, com a criação das três comarcas: Vila Rica, Rio das Velhas, Rio das Mortes, ano em que a Junta se reuniu para oficializar a situação, mas a origem das comarcas data de antes. Em 1720, criou-se a comarca do Serro Frio, desmembrada da comarca do Rio das Velhas, em 1815 foi erigida a comarca de Paracatu, pouco depois a de São Francisco, desmembrada de Pernambuco e anexada a Minas.




    A manifestação do poder não foi somente exercida pelo Estado português em Minas, mas fazia parte também de sua política colonizadora a disseminação da fé cristã na sociedade.50 A Igreja se fez presente, embora muitas fossem as proibições e medidas contra a entrada de padres, principalmente regulares na região, inclusive ordenando a expulsão de alguns, não impossibilitou a ação católica no território. Mas a religiosidade teve de se integrar às condições reais em que a sociedade se organizava.




    Conforme observa Caio Boschi,51 a insegurança de se viver numa sociedade em formação, transformou as capelas no pólo da vida social e do culto religioso. A Igreja Católica não se firmou como instituição imediatamente, mas adaptou-se ao sabor da circunstância. A religiosidade estava intrinsecamente ligada à constituição das irmandades que agregavam em si as funções sociais de apoio aos seus confrades e materiais. A divulgação da fé cristã e a cultura barroca desenharam a fé que se formou na capitania. Fé que esteve distante de ser democrática e igualitária. No culto à morte, elemento de uma cultura barroca colonial, Adalgiza Arantes52 analisa “a presença do macabro” descrevendo a realização do cerimonial dos ossos, no dia de Todos os Santos. Era a fragilidade do homem setecentista mineiro exposto diante das intempéries da vida. Como a morte era um predicado da passagem pela vida a ordem do Governador Gomes Freire foi para que a Câmara Municipal seguisse os procedimentos devidos à homenagem a D. João V, falecido em 1750. O governo determinava que todos demonstrassem reverência ao Rei e as exéquias seguiriam ritualizadas com luto pelo prazo de seis meses.




    A morte e a doença nas Minas barrocas andavam juntas, e foi Gomes Freire o responsável por criar uma espécie de hospital – ou Casa da Misericórdia – em Vila Rica, na década de 1730, e muito depois surgiu o de Sabará, em 1812.53 Em Vila Rica, a Casa de Misericórdia foi fundada por Gomes Freire de Andrada por Alvará de 16 de abril de 1738 e confirmada por Provisão da Mesa de Consciência de 2 de outubro de 1740.54 Cabe ressaltar que, embora já fundada a Santa Casa de Misericórdia de Vila Rica, ela floresceu no tempo de Luiz Diogo Lobo da Silva, com as esmolas que ele pedia e os privilégios que em benefício dela concedeu. Os hospícios foram criados, em Vila Rica, em 1726; em São João Del-Rei e Sabará, em 1740; e em Mariana e Diamantina, em 1750 (o hospício era uma espécie de residência temporária dos frades). “O próprio Gomes Freire de Andrada, o estadista que, por mais tempo, governou nossa capitania, traça rasgados elogios aos vigários de Minas, fazendo ressalva apenas quanto ao de Caeté, Pe. Henrique Pereira, que, segundo o Governador, para nada servia, senão para ajuntar dinheiro”. 55




    Embora a sociedade fosse religiosa, o cotidiano impunha uniões afetivas diversas dos moldes oficiais. Os encontros amorosos e a constituição de famílias na capitania mineira estavam, em muitos casos, aquém do modelo cristão. Dessa maneira, o concubinato, as relações extraconjugais foram permanentes, muitas duradouras e estáveis.56




    Desde o início do povoamento, os clérigos estavam no meio dos aventureiros, e dos primeiros habitantes. Conforme observa Caio Boschi, diante da incerteza e da insegurança de se viver numa sociedade em formação, as capelas apresentavam-se como o pólo da vida social, local de encontro e das práticas religiosas. Além disso, a Igreja Católica não se firmara como instituição, no século XVIII, em razão de vários impedimentos ocasionados pelo Estado, adaptando-se ao sabor da circunstância. “Assim, não restou à Igreja outro recurso senão o de atrelar- se às associações leigas, mais para a prática de seus ofícios do que para uma política evangelizadora”.57




    O domínio dos povos das Minas e das riquezas era imprescindível, por isso se administrou a divisão das comarcas, a qual teve início em 1714. Os principais rios da Capitania serviam como divisas entre elas, as vilas, os povoados e as demais capitanias. O rio Doce nasce na comarca de Vila Rica, na serra do Ouro Preto, passando pela cidade de Mariana com o nome de Ribeirão do Carmo. A partir dos rios e das vastas delimitações é que ocorria a escolha dos sertões de suas divisas e dos povos indígenas que se localizaram nessas áreas, cujas riquezas eram abundantes, a exemplo do rio Doce e de “todos os que nelle desagão, são, Mineraes; por que nelles se acha Oiro sem embargo de ser difficil a sua extracção em muitos delles”.58 A Comarca do Serro Frio o rio Jequitinhonha e os rios que nele deságuam como o Araçuaí que possui ouro, o Piauhy que possui pedras preciosas, e os demais rios menores o rio Pardo, rio Verde, rio Jaquitahi, Sassui, Fanado, e os rios Setuval, rio Pardo Grande e Parahuna ricos em diamantes.




    A Comarca de Sabará é cortada pelo Rio São Francisco “que tem seu nascimento na Serra da Canastra; e correndo para o Norte, vae reconhecendo outros muitos Rios de hum, e outro lado, quais são, o Bambuhy, Lambary, Pará, Marmelada, Abaeté, Rio das Velhas, Jaquitahy, Paracatú, Rio Pardo, Salgado, Japuri, e Carunhanha”59 e o importante rio das Velhas e o Paracatu, rico em ouro e diamantes. Na Comarca do Rio das Mortes, o principal é o rio Grande, que tem sua origem na serra da Mantiqueira e adentra as capitanias de São Paulo e Goiás recebendo o nome de rio Paraguai.




    A presença do gentio nos sertões coloniais e as referências que aparecem nas fontes sobre essas áreas situadas nas divisas mostram o vínculo dos gentios à concepção de sertões na configuração dos espaços; “Divide a Capitania de Minas Geraes, com as de Goyáz, as Serras da Parida, e Cristaes, e Tabatinga, em Sertão bastante despovoado, e, vadeado do grande Gentio Cayapó, que em continuo giro anda accomettendo os viandantes, que por aquelle Sertão trazitão, daquella para as mais capitanias”;60 como, também, entre as Capitanias de Minas e Espírito Santo “ao oriente das Minas, em Sertões, pouco penetrados, e povoados de gentios de diversas nações”.61 O sertão da Casa da Casca, conhecido pelas bandeiras, foi assim identificado a partir do “nome que se deo a uma Aldeia do Gentio situada no lugar hoje Denominado Cuyaté, ao Meio Dia do Rio, Doce em distancia de 5 legoas”.62 O sertão da Casa da Casca foi desbravado primeiro após a fundação da cidade de São Paulo em 1554. Os paulistas praticaram o cativeiro dos indígenas desses sertões. Ademais, os rios eram marcos para a identificação das localidades nos sertões. O rio Verde, que deságua no rio São Francisco, servia como divisa das Capitanias da Bahia e de Minas, e o rio Carinhanha, que tem as suas vertentes na serra de Tabatinga, de Pernambuco. Entre as Capitanias do Rio de Janeiro e Minas, o rio Paraibuna faz a divisão natural.




    O boom da mineração gerou considerável concentração de mão-de-obra escrava na capitania mineira, tornando-se a área que mais deteve cativos no período setecentista, sejam nascidos no Brasil, sejam importados da África. Eles estavam empregados em diferentes serviços além da mineração, como no comércio, no artesanato, na roça, nos engenhos, nos afazeres domésticos, no transporte de cargas.




    A população oscilava conforme as mudanças no próprio cotidiano e com os momentos de alta da economia mineradora ou não. À medida que a sociedade se estabilizava ao longo do século XVIII, deixava para trás o período do aventureirismo. Quanto mais se sedimentavam os habitantes e menos itinerantes se tornavam, tanto mais ganhava destaque a questão de terras e os indígenas no centro dos conflitos.




    A sociedade das Minas coloniais recebeu a feição de um modo de vida tipicamente urbano, escravista e, ao mesmo tempo, empenhada na conquista de terras dos sertões em que se fazia limítrofe com outras. As origens da capitania de Minas estão ligadas a formação e definições de suas fronteiras. A geopolítica das Minas se formou, gradativamente, ao longo do século XVIII e nos séculos seguintes, configurando-se nos limites com a Bahia, Pernambuco, Rio de Janeiro, São Paulo, Espírito Santo e Goiás.
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